
Moção n.º 12/06

Sr. Presidente

Senhores Vereadores 

              Os vereadores Dalva Berto, Fábio Damasceno e Juninho Andrade requerem nos termos regimentais, à apreciação e aprovação do nobre Plenário, a presente Moção de Apelo ao Congresso Nacional, através das duas Casas, Senado e Câmara para que modifiquem seus Regimentos Internos abolindo de vez a votação secreta.

Justificativa:

                Os últimos acontecimentos na Câmara dos Deputados quando seis deputados formalizaram o pedido de renúncia ao Conselho de Ética da Câmara, se afastando do órgão em protesto às decisões do plenário de absolver os envolvidos no esquema do "mensalão", bem demonstram a necessidade de modificação da legislação, entre elas, que não haja mais a votação secreta. 

                 Certamente se as sessões que aconteceram na Câmara dos Deputados, a votação fosse pública e não secreta, como permite o atual regimento da Casa, os deputados Sandro Mabel, Romeu Queiroz, Roberto Brant, professor Luizinho, Pedro Henri, Wanderval Santos, João Magno e do ex-presidente da Câmara, deputado João Paulo Cunha, não escapariam da cassação, uma vez que o Conselho de Ética provou que todos, diretamente ou indiretamente estavam envolvidos no “ mensalão”.


        A sociedade, através da imprensa e de outros setores organizados, vem realizando uma pressão muito forte no sentido de mudanças no regimento interno, e a punição dos culpados.

                 Ainda recentemente, na última semana, o movimento Limpa Brasil, formado por 20 entidades de Goiás - a OAB, a federação das donas de casa, entre outras - distribuiu 256 pizzas na portaria do anexo da Câmara dos Deputados. A distribuição foi um protesto às absolvições pelo plenário da Câmara dos deputados acusados de envolvimento no "valerioduto".

                  O número de pizzas corresponde ao placar da votação do processo contra o deputado João Paulo Cunha (PT-SP): o petista escapou da cassação com 256 votos favoráveis à absolvição. Dos deputados acusados de envolvimento no "valerioduto", oito foram absolvidos pelo plenário da Câmara. João Paulo, por exemplo, admitiu ter recebido R$ 50 mil do "valerioduto".

 
                          A nação brasileira está perplexa com a avalanche de denúncias de corrupção que chegou ao limite da indignação, onde impera o corporativismo na Câmara Federal. Os deputados através da votação secreta se protegem e acabam não punindo os culpados.  Essa situação só tende a ser modificada, quando através do voto publico, o deputado sofrer a pressão da sociedade e saberá que a sua conduta, o seu voto, será julgado por seus eleitores e assim o parlamentar que não agir corretamente, não mais será eleito para o mandato seguinte.



    Graças a Deus, a nossa Câmara Municipal é um         exemplo para as demais Câmaras de todo o País, uma vez que desde 2001, através de proposta do ex-vereador Osdeimar de Brito, foi apresentada e  aprovada a Emenda nº 05 a Lei Orgânica do Município, alterando o artigo 32 do referido diploma legal com a seguinte redação: - “ Os processos de votação são dois, simbólico e nominal e o voto será obrigatoriamente público” .  

                           A sociedade brasileira espera resultados imediatos e não suporta mais acordos e muito menos o corporativismo, com vistas a proteger e acobertar maus deputados que não souberam honrar os milhares de votos que receberam nas urnas.  


                 No contato direto que mantemos com os eleitores, bem sabemos o descrédito e a decepção dos brasileiros que aguardam mudanças e esperam dias melhores para o nosso País. Essa mesma população espera que os culpados sejam punidos e não haja complacência com os que erraram, e essa mudança do Regimento Interno acabando com a  votação secreta será  uma das medidas  para acabar  com o corporativismo, pois assim o eleitor saberá  como votou o seu deputado e qual é a sua conduta.

                            Diante deste cenário, submeto à apreciação dos nobres pares a presente MOÇÃO de Apelo ao Congresso Nacional, Senado e Câmara para que as votações secretas sejam abolidas. 




Valinhos, aos 17 de março de 2006.

               Dalva  Berto                                                        Fábio  Damasceno 

     Vereadora                                                                 Vereador

                                                  Juninho Andrade

                                                         Vereador 
